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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUN))lAÍ 

LEI COMPI.EMENTAR No· 465, DE 26 DE JULHO DE 2.004 

Exig~ em empreendimentos habitacltJruúg, investimentos em equipamentos 

públicos. nas condições que especifica; e revoga as Leis Complementares oCs 

238197 e 344/02, correlatas, 

o PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUNDIAÍ, Estado de Silo Paulo, de 

i acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária realizada 00 dia 23 

I de julho de 2,004, PROMUlATA a seguintel"e; Complementar: , 

! Art. l e .. Todo empreendimento que gere 95 (noventa e cinco), ou mais 

I unidades habitacionais, deverá investir em equipamentos públicos, cuja natureza será definida 

pelo Gabinete do Prefeito, ouvidos os órgãos técnicos envolvidos, quando da solicitação do 

alvará de execução. 

§ 1" w O interessado assinará Termo propno, mediante o qual se 

I comprometerá a executar o investimento previsto no "capuf' deste artigo. 

§ 2" ~ A PrefeituJ"a fornecerá os elementos técnicos necessários à elaboração 

dos projetos executivos dos equipamentos públicos. 

Art. 2° .. Em se tratando de edificação, o dimensionamento do equipamento 

público deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) para as primeiras 95 (noventa e cinco) unidades habitacionais, serão 

executados 190 m'l (cento e noventa metros quadrados) -de área construída; 

b) a cada unidade habitacional de acrésdmo, serão adicionados 02 m2 (dois 
metros quadrados) de área construída, 

Art. 3° ~ Na hipótese do equipamento público nâo se tratar de imóvel 

edificado, o custo das obras a serem executadas será equivalente ao das edificações na funna 
prevista nas aUneas '''a'; e "b", do artigo T. 

Parágraro único - O valor será obtido com base no custo unitário básico da 

construção comercial padrão médio d. Tabela PIN~ estabelecido "" data d •• ""adição do 

alvará de execução das obras do empreendímento. 

Art. 4" - Os: investimentos em equipamentos públicos deverão ser repa.'~sados 

à Prefeitura antes da expedição de cada "habite-se" relativo ao projeto principal do 

empreendimento" 
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Parágrafo único - Os tributos Incidentes sobre as obras relativas aos 

equipamentps públicos deverão estar quitados por ocasião de seu repasse à Prefeitura, ainda que 

o repasse 0f"mt parcialmente, ' 

, 
, Art. 5" ~ A critério dos órgãos técnicos da Prefeitura, o inve~timentú em 

equipament,o público poderá ser executado em área não abrangida pelo empreendimento. 

Parágrafo único - Na hipótese de edificações em área de equipamento 

público 00 próprio empreendimento, o imóvel deverá ter frente para via oficial com entrada 

independeme. 

I Art. 6" ,. As disposições desta Lei Complementar não se aplicam aos 
empreendi.yentos de interesse social desenvolvidos pelas Administrações PUblicas }.funicipal, 

Estadual e ~ederal, Direta ou Indireta, 
, 

Art. 7' - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
, 

j Art. li" - Ficam revogadas as Lei. Complementares fi,o 238, de 21 de 

novembro e 1997 e n,' 344, d. 08 de julho d. 2002, 

MIGU 

Prefeito MUllÍclpal 

Publicada f' registrada na Secretada Municipal d. Negócios Jurídicos da 

: Municfpio e Jundiai, aos vinte e seis dias do mês de julho de dois mil e quatro, 

ESMAZZOL4. 

SecrelMiÍ.MuníCljl Negócios Juridicos 
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